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ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE A MINUTA-PADRÃO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS

A minuta-padrão a seguir possui textos em vermelho e realces de texto em amarelo. Nesses itens, deve o órgão ou entidade contratante ficar atento para a necessidade de preenchimento, supressão ou adequação, de acordo com as especificidades da contratação e da prorrogação de vigência correspondente.

Os textos sem destaque são de observância obrigatória em todos os termos aditivos.

Há notas explicativas no decorrer do texto que têm o objetivo de facilitar o entendimento e nortear os responsáveis pela elaboração do termo aditivo, devendo ser retiradas do texto final.

Também foram incluídas caixas de orientações práticas com o intuito de facilitar a compreensão de cada um de seus elementos e auxiliar o(s) elaborador(es) deste documento.

Caso seja necessária a realização de modificação em texto de observância obrigatória ou acréscimo de cláusulas, e havendo necessidade de consulta ao órgão jurídico acerca dessas alterações, elas devem ser destacadas no texto e informada a alteração, juntamente com a sua justificativa e o apontamento da dúvida jurídica pertinente a cada uma delas.

Sugestões de alteração da minuta padrão poderão ser encaminhadas ao e-mail: asstecgab@pge.ms.gov.br. 
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO




........Termo Aditivo ao Contrato nº......./20...... QUE ENTRE SI FAZEM, O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, ATRAVÉS DA ......................................  E A EMPRESA ..............................


O ......................................, por meio da ..........................................., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n. .............., estabelecida no ............., nesta Capital, neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria/Resolução nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOE de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .............................. (nome e função na contratada), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designado CONTRATADA, celebram entre si o presente Termo Aditivo ao Contrato nº ......./ ......., que será regulado pela Lei Federal n. 8.666/93 e posteriores alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste termo a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° ......./20.., que tem como objeto a prestação de serviços de ..................................................................., conforme previsão na Cláusula ......... e nos termos do artigo 57, II, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. Pelo presente instrumento, fica a vigência do Contrato nº ....../20...... prorrogado por mais ...... meses, a partir de ...... do mês de ........... de 20... até a data de ...... de ............de 20.....

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE OU DA REPACTUAÇÃO

Orientações práticas – Reajuste

Caso a Contratada não tenha realizado o pedido de reajuste tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula expressa informando a renúncia a esse direito. 

Caso a Contratada tenha apresentado o pleito de reajuste tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula apontando que não opera qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual. 

3.1. A CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer reajuste referente a parcelas pretéritas sobre as quais não tenha formulado efetivo e tempestivo pedido de reajuste até a data anterior à implementação da prorrogação contratual.

OU

3.1. A CONTRATADA apresentou pleito de reajuste tempestivamente através da Comunicação/Ofício XXX, de acordo com a Cláusula XX que se encontra pendente de análise, não operando qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual.

Orientações práticas – Repactuação

A repactuação é exclusiva para os contratos de serviços contínuos com cessão de mão de obra, sob o regime de dedicação exclusiva.

Caso não tenha havido o pedido de repactuação tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula expressa informando a renúncia a esse direito.

Caso a Contratada tenha apresentado o pleito de repactuação tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula apontando que não opera qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual.

3.1. A CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer repactuação referente a parcelas pretéritas sobre as quais não tenha formulado efetivo e tempestivo pedido de reajuste até a data anterior à implementação da prorrogação contratual.

OU

3.1. A CONTRATADA apresentou pleito de repactuação tempestivamente através da Comunicação/Ofício XXX, que se encontra pendente de análise, não operando qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual.

Orientações práticas – Reajuste e repactuação

Caso sejam cabíveis o reajuste e a repactuação e a Contratada não tenha efetuado a solicitação tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula expressa informando a renúncia a esses direitos.

Caso a Contratada tenha apresentado o pleito de reajuste e repactuação tempestivamente (antes da prorrogação), orienta-se a inclusão de cláusula apontando que não opera qualquer preclusão em relação a tais direitos após a prorrogação da vigência contratual.

3.1. A CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer reajuste ou repactuação referente a parcelas pretéritas sobre as quais não tenha formulado efetivo e tempestivo pedido de reajuste até a data anterior à implementação da prorrogação contratual.

OU

3.1. A CONTRATADA apresentou pleito de reajuste tempestivamente através da Comunicação/Ofício XXX, que se encontra pendente de análise, não operando qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual.

3.2. A CONTRATADA apresentou pleito de repactuação tempestivamente através da Comunicação/Ofício XXX, que se encontra pendente de análise, não operando qualquer preclusão em relação a tal direito após a prorrogação da vigência contratual.

Nota Explicativa: A cláusula terceira contempla três previsões distintas, que se referem à ocorrência exclusiva de reajuste, de repactuação ou de reajuste e repactuação conjuntamente, devendo ser adotadas uma delas.

Destaca-se que o reajuste deve ser formalizado por meio de apostilamento, nos termos do artigo 65, §8º, da Lei nº 8.666/1993, sendo dispensada a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
4.1. Em razão deste Termo Aditivo, para o próximo período de vigência, o valor total do contrato será de R$ ............ (...............).

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta do Programa de Trabalho n. ...................................., Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n. .........................., Fonte n. ....................................


Nota Explicativa: Deverão ser descritas as informações relativas à dotação orçamentária correspondente às despesas que ocorrerão em razão da prorrogação da vigência do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – RENOVAÇÃO DA GARANTIA (MANTER APENAS SE HOUVER PREVISÃO DE GARANTIA NO CONTRATO)
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a renovar a garantia em decorrência da prorrogação, objeto deste Termo Aditivo, e complementá-la, caso necessário, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as demais regras constantes do Termo de Referência, totalizando o valor de R$ ............ (...............).

Nota Explicativa: Tal cláusula deve ser inserida apenas se houver previsão de garantia no contrato. Caso não exista garantia, a cláusula deverá ser excluída e as demais renumeradas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO E RATIFICAÇÃO
7.1. O presente Termo Aditivo passa a fazer parte integrante e inseparável do Contrato n° ......./20.., firmado entre as partes em .... de .............. de 20..., formando um só documento para todos os fins de direito, ficando ratificadas e inalteradas as demais cláusulas, termos e condições estabelecidas no instrumento de Contrato, naquilo que não restou expressamente alterado.

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO
8.1. O presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial do Estado, na forma de extrato, como condição de sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993, correndo as respectivas despesas por conta da CONTRATANTE.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 


[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________
(Inserir nome e cargo do representante legal do CONTRATANTE)


_________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1-
2- 



